CAMARA MUNICIPAL DE CASTELO BRANCO

DELIBERACAO

FRANCISCO JOSE ALVEIRINHO CORREIA, Diretor do Departamento de Administragdo Geral e Secretario do

Orgao Executivo da Camara Municipal de Castelo Branco:

DECLARA que, na ordem de trabalhos da reunido publica da Camara Municipal de Castelo Branco, realizada

no dia vinte e um de dezembro de dois mil e dezoito, consta a deliberagéo do seguinte teor:

4.2. Reviséo do Plano Diretor Municipal de Castelo Branco

Pelo Senhor Presidente foi presente a informagéo n.° 5640, de 11/12/2018, da Divisdo de Urbanismo e Obras
Particulares, relativa @ Revisdo do Plano Diretor Municipal de Castelo Branco. Da informag&o consta o
seguinte texto: 1. Introdug&o. O Plano Diretor Municipal de Castelo Branco (PDMCB) entrou em vigor através
da publicagéo Resolugédo de Conselho de Ministros n.° 66/94, de 16 de junho de 1994, publicada no Diario da
Republica, Il Série B, n.° 185, de 11 de agosto de 1994, tendo-se registado até & presente data as seguintes
alteragbes/situagdes: 1.2 Alteragdo publicada no Diario da Republica, | Série B, n.° 35, de 11 de fevereiro de
2002 (RCM n.° 30-A/2002) - altera os artigos 52.° 57.° e 59.° do Regulamento, com o objetivo de resolver
incompatibilidades existentes com a instalagéo de industrias no espago rural, especialmente as que exploram
recursos locais. 2.2 Alteragdo publicada no Diario Republica, Il Série, n.° 100, de 30 de abril de 2003
(Declaragdo DGOTDU n.° 173/2003) - altera as Plantas n.°s 8 de Ordenamento e de Condicionantes, na
sequéncia do processo da Agrepor Agregados, Extrag&o de Inertes, SA. Suspenséo publicada no Diario da
Republica n.° 102, | Série B, de 30 de abril de 2004, RCM n.° 61/2004 - ratificou a suspenséo da aplicagéo da
alinea a), n.° 2 do artigo 39.° e da alinea a) do n.° 1 do artigo 40.° do Regulamento do PDM, pelo prazo de
trés anos. 3.2 Alteragéo publicada no Diério da Republica, | Série B, n.° 90, de 10 de maio de 2005 (RCM n.°
88/2005) - altera as Plantas n.°s 12 de Ordenamento e Condicionantes para criar o perimetro urbano da
Sapateira. 4.2 Alteragdo do PDM publicada através do Diério da Republica, 2.2 série, n.° 212, de 31 de outubro
de 2008 - alfera os artigos 52.° 57.° e 59.° do Regulamento, para corrigir estas normas no que respeita a
pecuaria. 5.2 Alteragdo do PDM publicada através do Diario da Republica, 2.2 série n.° 24, de 20 de dezembro
de 2010 - Altera o artigo 63.° do Regulamento e as Plantas n.°s 8 de Ordenamento e Condicionantes, na
sequéncia do processo que visou resolver as incompatibilidades existentes entre o PDM e a ‘Ampliagéo da
Area de Exploragéo da Pedreira Couto da Travanca N.° 2', da empresa Lena — Construgdes, S.A. Suspenséo
publicada no Diario da Republica n.° 114, | Série, de 15 de junho de 2011, RCM n.° 27/2011 - determina a

suspenséo dos instrumentos de gestéo territorial e o estabelecimento de medidas preventivas na érea do
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aproveitamento hidroelétrico do Alvito. 6.2 Alteragdo do PDM publicada através do Diario da Republica, 2.2
série, n.° 236, de 12 de dezembro de 2011 - altera os artigos 33.° e 35.° do Regulamento, por forma a resolver
as incompatibilidades existentes entre os artigos 33.° e 35.° do Regulamento do PDM e as construges ja
existentes a data da entrada em vigor do PDM e que se encontram incluidas em ‘Area Urbana a Recuperar’
7.2 Alteragéo do PDM publicada através do Diério da Republica, 2.2 série, n.° 129, de 8 de julho de 2013 -
altera o artigo 7.° do Regulamento e as Plantas de Ordenamento n.°s 4, 5, 7, 8 e 11 e 12 e de Condicionantes
n.°12, com o objetivo de cessar as servidbes criadas pelos espagos canais destinados a itinerarios propostos.
8.2 Alteragdo do PDM publicada através do Diario da Republica, 2.2 série, n.° 70, de 7 de abril de 2017.
Transposigéo das normas do Plano de Ordenamento do Parque Natural do Tejo Internacional e do Plano de
Ordenamento das Albufeiras de Santa Agueda e Pisco para o Plano Diretor Municipal de Castelo Branco,
através de uma alteragéo por adaptagdo, em cumprimento do artigo 78.° da Lei de Bases Gerais da Politica
Publica de Solos, de Ordenamento do Territério e de Urbanismo (LBGPSOTU) - Lei n.° 31/2014, de 30 de
maio, conjugado com a dindmica prevista nas disposigbes do artigo 121.° do Regime Juridico dos
Instrumentos de Gestdo Territorial — Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio. Desde a entrada em vigor do
PDMCB, o quadro juridico que enquadra os processos de elaboragédo, revisdo e alteragdo dos Planos
Diretores Municipais bem como o quadro juridico em matéria de ambiente (Reserva Agricola Nacional,
Reserva Ecoldgica Nacional, Avaliagdo Ambiental Estratégica, Ruido, entre outros) e o quadro juridico que
estabelece os principios e as normas a que deve obedecer a produgdo de cartografia tém vindo a ser
alterados. Decorridos estes anos, a oportunidade da Revisdo do PDMCB decorre da necessidade de
adequagédo a evolugdo das condigbes ambientais, econémicas, sociais e culturais, que determinaram a
elaboragéo da revis&o do plano bem como & necessidade de adequagé&o do plano ao novo quadro juridico em
vigor nas &reas do urbanismo, ambiente e ordenamento do territério, do qual se salienta o Decreto-Lei n.°
80/2015, de 14 de maio que aprovou o novo Regime Juridico dos Instrumentos de Gestéo Territorial (RJIGT).
Considerando que a atualizagéo e a uniformizagédo de procedimentos e das normas técnicas e cartogréficas
a utilizar nos planos municipais de ordenamento do territério constituem um fator essencial no dmbito do
processo de planeamento, relativamente a base cartogréfica, as normas técnicas e aos dados estatisticos a
utilizar; Considerando as alteragGes legislativas em matéria de ambiente e ordenamento do territério aplicaveis
a elaboragéo, alteragéo e reviso dos planos municipais de ordenamento do territério, das quais se
evidenciam os diplomas mais recentes: A Lei n.° 31/2014, de 30 de maio - Lei de bases gerais da politica
publica de solos, de ordenamento do territério e de urbanismo (LBPPSOTU), o Decreto-Lei n.° 80/2015, de
14 de maio que aprova o novo Regime Juridico dos Instrumentos de Gestéo Territorial (RJIGT), o Decreto-
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Regulamentar n.° 152015, de 19 de agosto, que estabelece os critérios de classificagéo e reclassificagédo do
solo, o Decreto-Lei n.° 193/95, de 28 de julho, na redagéo que lhe foi conferida pelo Decreto-lei n.° 141/2014,
de 19 de Setembro, que estabelece os principios e as normas a que deve obedecer a produgéo de cartografia
no territério nacional, a Portaria n.° 277/2015, de 10 de setembro, que regula a composigéo e o funcionamento
das Comissdes Consultivas da elaboragdo e da revisdo do Plano Diretor Municipal, o Regulamento n.°
142/2016 da Diregdo Geral do Territério (DGT), de 9 de fevereiro de 2016, que estabelece as normas e
especificagdes técnicas da carfografia a utilizar na elaboragéo, alteragéo e reviséo dos planos territoriais;
Considerando que a Cadmara Municipal dispde de cartografia a escala 1:25.000, elaborada por uma entidade
oficial, o Centro de Informagdo Geoespacial do Exército (CIGeoE), a data de margo de 2016; Considerando
que a informagé&o foi fornecida pelo CIGeoE no sistema de coordenadas PT-TMO6/ETRS89 e a informagéo
vetorial em formato shapefile; Considerando que o Decreto-Lei n.° 141/2014 na alinea a), n.° 3 do artigo 15.°-
A, e 0 Regulamento n.° 142/2016 da DGT na alinea a), n.° 2 do artigo 3.° estabelecem que a cartografia a
utilizar nos planos diretores municipais deve obedecer ao critério minimo de atualizagdo de 3 anos;
Considerando que a cartografia a escala 1:25.000, elaborada a data de margo de 2016 satisfaz os requisitos
minimos de exatiddo posicional a que alude a alinea a), n.° 3 do artigo 8.° do Regulamento n.° 142/2016 da
DGT: para o plano diretor municipal - melhor ou igual a 5 m em planimetria e altimetria; Considerando a
especificidade do Municipio de Castelo Branco, com uma érea total aproximada de 1440 Km2 e com grande
predominéncia de areas/espagos rurais no PDM em vigor (96,4%) em detrimento dos espagos urbanos e
urbanos a recuperar (3,6%); Considerando que a Cidade de Castelo Branco representa cerca de 32% da
totalidade das areas urbanas delimitadas no PDM em vigor e que para a Cidade esta em curso a Reviséo do
Plano Geral de Urbanizagdo (conforme deliberagdo em reunido publica, realizada em 20/04/2018) com a
utilizagdo de cartografia & escala 1/1.000, produzida em 2016; Considerando que, em alternativa ao Relatério
de Estado do Ordenamento do Territrio, elaborado nos termos do artigo 189.°do RJIGT, a Camara Municipal
dispbe de um relatério fundamentado de avaliagao da execugao do planeamento municipal preexistente e de
identificag&o dos principais fatores de evolugdo do municipio, conforme previsto na disposigéo transitéria do
n.° 2 do artigo 202.° do Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio, Salvo melhor opinido, consideramos estarem
reunidas as condigbes para ser iniciado o procedimento de revisdo do Plano Diretor Municipal de Castelo
Branco. No procedimento de revisdo do PDM e na consequente aquisicdo de servigos que vier a ter lugar,
considera-se que, para além do cumprimento obrigatério dos conteddos material e documental estabelecidos
no Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio, devem ser produzidos os trabalhos conducentes aos seguintes
documentos: Elaborar o Relatério de Estado do Ordenamento do Territério, nos termos do artigo 189.° do
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RJIGT; Produzir a proposta Carta de Reserva Ecoldgica Nacional, designadamente, de acordo Decreto-Lei
n.° 166/2008, de 22 de agosto, o Decreto-Lei n.° 239/2012, em colaboragdo com as entidades competentes;
Produzir a proposta da Carta da Reserva Agricola Nacional, designadamente, de acordo com o Decreto-Lei
n.° 73/2009, de 31 de margo, com as alteragbes introduzidas pelo Decreto-Lei n.° 199/2015, de 16 de
setembro, em colaboragédo com as entidades competentes; Elaborar o Mapa de Ruido, cumprindo as diretrizes
do Decreto-lei n.° 9/2007, de 17 de janeiro, que aprova o Regulamento Geral de Ruido; Elaborar o Relatério
Ambiental (incluindo a Declaragdo Ambiental) previsto no RJIGT nos termos da Avaliagdo Ambiental definida
no Decreto-Lei n.° 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.° 58/2011, de 4 de maio; Elaborar a
Carta da Rede de Estradas e Caminhos Publicos Municipais, por Freguesia, prevista na legislagdo em vigor,
designadamente na Lei n.° 2110, de 19/08/1961 e no Decreto-Lei n.° 13/71, de 23 de janeiro. 2. Proposta.
Face ao exposto, propde-se que em reunido pablica do Orgdo Executivo seja deliberado o seguinte: a)
Proceder a Reviséo do Plano Diretor Municipal de Castelo Branco (PDMCB) que entrou em vigor através da
publicagéo da Resolugéo de Conselho de Ministros n.° 66/94, de 16 de junho de 1994, publicada no Diério da
Republica, 2.2 Série B, n.° 185, de 11 de agosto de 1994 com as sucessivas alteragbes que sobre 0 mesmo
incidiram (das quais se destaca a 82 Alteragao publicada através do Diario da Republica, 2.2 Série, n.° 70, de
7 de abril de 2017 que procedeu & republicagéo integral do Regulamento do PDMCB), revis&o enquadrada
nos termos do definido na alinea a) do n.° 2 do artigo 124.° do Regime Juridico dos Instrumentos de Gestéo
Territorial (RJIGT) - Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio - e seguindo, com as devidas adaptagdes, os
procedimentos estabelecidos no RJIGT para a sua elaboragéo, aprovagéo, ratificagéo e publicagéo, fixando
para efeitos do n.° 1 do artigo 76.° o prazo de elaboragdo em 5 anos e para efeitos do n.° 2 do artigo 88.° 0
periodo de participagéo publica em 30 dias uteis. A area de intervengéo da revisdo do PDMCB corresponde
ao territério do Municipio de Castelo Branco, com uma area aproximada de 1440km2. b) Definir, para efeitos
do n.° 3 do artigo 76.° a oportunidade e os termos de referéncia que fundamentam a Revis&o do Plano: A
oportunidade da Reviséo do Plano Diretor Municipal de Castelo Branco decorre da necessidade de adequagéo
a evolugdo das condigbes ambientais, economicas, sociais e culturais, que determinaram a elaboragéo da
reviséo do plano bem como & necessidade de adequagéo do plano ao novo quadro juridico em vigor nas
areas do urbanismo, ambiente e ordenamento do territério. Os termos de referéncia que fundamentam a
oportunidade da Revisdo do Plano Diretor Municipal tém como objetivos gerais definir o modelo de
organizagdo espacial do territério municipal, de acordo com os sistemas estruturantes, a classificagéo e
qualificagdo dos solos bem como a delimitagdo das zonas de protegéo e de salvaguarda dos recursos e

valores naturais e assentam essencialmente nos seguintes principios: - Estabelecer a estratégia de
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desenvolvimento do territorial municipal tendo como objetivo continuar a fixagdo da populagdo e o
rejuvenescimento da sua estrutura etéria; - Estabelecer uma politica de solos, de ordenamento do territrio e
de urbanismo e um modelo territorial com vista & criagdo de emprego e a salvaguarda e valorizagéo dos
recursos do territério municipal; - Articular as orientagbes estabelecidas pelos programas de &mbito nacional,
regional e intermunicipal, continuando a afirmar a cidade de Castelo Branco como um centro urbano de
referéncia; - Proceder & uniformizagéo de procedimentos e das normas técnicas e cartogréficas a utilizar nos
planos municipais de ordenamento do territério, de acordo com o quadro juridico atualmente em vigor. -
Promover a atualizagdo das regras de classificagao e qualificagdo do solo de forma criteriosa tendo como
base principios de sustentabilidade que promovam a protegdo dos valores e dos recursos naturais, dos
recursos hidricos, culturais, agricolas e florestais, e a identificagdo da estrutura ecolégica municipal; -
Estabelecer a especificagdo qualitativa e quantitativa dos indices, dos indicadores e dos pardmetros de
referéncia, urbanisticos ou de ordenamento a aplicar no territério municipal; - Estabelecer uma politica de
localizagéo e gestéo de equipamentos de utilizagéo coletiva com vista a continuar a construgéo de uma rede
sustentavel de equipamentos coletivos; - Identificar e delimitar as areas urbanas com vista a promover a
reabilitagéo e a requalificag&o urbanas; - Definir as estratégias e os critérios de localizagéo, de distribuigdo e
de desenvolvimento das atividades industriais, turisticas, comerciais e de servigos. ¢c) Fundamentar a Revisdo
do PDMCB no Relatério de Avaliagéo da execugdo do planeamento municipal preexistente e de identificagédo
dos principais fatores de evolugdo do municipio, conforme previsto na disposigéo transitéria do n.° 2 do artigo
202 do Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio, em alternativa ao Relatorio de Estado do Ordenamento do
Territério, elaborado nos termos do artigo 189.° do RJIGT. d) Sujeitar a Revis&o do Plano Diretor Municipal a
Avaliagdo Ambiental, seguindo o disposto no Decreto-Lei n.° 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-
Lei n.° 58/2011, de 4 de maio, e atentos ao artigo 78.° do RJIGT. e) Que a presente deliberagdo municipal
seja publicada através do Diario da Republica e divulgada através da comunicagéo social, da plataforma
colaborativa de gestéo territorial, no sitio na Internet da Camara Municipal e nas sedes das Juntas de
Freguesia do Concelho de Castelo Branco, estabelecendo-se um periodo de participagéo prévia de 30 dias
Uteis, a contar da data de publicagéo do presente aviso em Diario da Republica, para a apresentagéo de
informag6es sobre quaisquer questdes que possam ser consideradas no &mbito do respetivo procedimento
de Revis&o do Plano Diretor Municipal de Castelo Branco, para efeitos do n.° 1 do artigo 76.° e do n.° 2 do
artigo 88.° do RJIGT. No caso de o Orgédo Executivo deliberar favoravelmente a abertura do processo de
Revisdo do PDMCB, propde-se que seja ainda deliberado o seguinte: - Solicitar uma reunido preparatéria a
Comisséo de Coordenagéo da Regido Centro, para efeitos do estabelecido nos artigos 3.° e 4° da Portaria n.°
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277/2015, de 10/09/2015, que regula a constituigdo, a composigdo e o funcionamento das comissées
consultivas da elaboragéo e da reviséo dos Planos Diretores Municipais, reunido que tem como objetivos
apreciar a oportunidade e os termos de referéncia de revisdo do plano e proceder a elaboragéo de uma
proposta para a composicdo da comissdo consultiva. - Autorizar a Divisdo de Urbanismo e Obras
Particulares/DivisGo Financeira, Contratagdo e Recursos Humanos a desenvolver os procedimentos
necessarios a Aquisi¢do de Servigos para a elaboragdo da Revisdo do PDMCB, sendo que para o efeito se
nos afigura aconselhavel a aquisigéo de servigos através de um Concurso Limitado por Prévia Qualificagéo.
Face a dimenséo e complexidade dos trabalhos envolvidos e uma vez que se pretende com a presente
aquisigéo incluir a elaboragéo do Relatério de Estado do Ordenamento do Territério, da proposta da Carta de
Reserva Ecolégica Nacional, da proposta da Carta da Reserva Agricola Nacional, do Mapa de Ruido, do
Relatorio Ambiental e da Carta da Rede de Estradas e Caminhos Publicos Municipais, prevé-se que o custo
com a Revis&o do PDMCB se estime em 300.000 euros.”

A Cémara Municipal deliberou, por unanimidade, proceder a Reviséo do Plano Diretor Municipal de Castelo

Branco (PDMCB) que entrou em vigor através da publicagdo da Resolugéo de Conselho de Ministros n.°
66/94, de 16 de junho de 1994, publicada no Diario da Republica, 2.2 Série B, n.° 185, de 11 de agosto de
1994 com as sucessivas alteragbes que sobre o mesmo incidiram (das quais se destaca a 82 Alteragéo
publicada através do Diario da Republica, 2.2 Série, n.° 70, de 7 de abril de 2017 que procedeu a republicagéo
integral do Regulamento do PDMCB), revisdo enquadrada nos termos do definido na alinea a) do n.° 2 do
artigo 124.° do Regime Juridico dos Instrumentos de Gestdo Territorial (RJIGT) - Decreto-Lei n.° 80/2015, de
14 de maio - e sequindo, com as devidas adaptagdes, os procedimentos estabelecidos no RJIGT para a sua
elaboragdo, aprovagéo, ratificagdo e publicagdo, fixando para efeitos do n.° 1 do artigo 76.° o prazo de
elaboragdo em 5 anos e para efeitos do n.° 2 do artigo 88.° o periodo de participagéo publica em 30 dias Uteis.
A érea de intervengéo da revisdo do PDMCB corresponde ao territério do Municipio de Castelo Branco, com

uma area aproximada de 1440km?2.

Deliberou ainda, definir, para efeitos do n.° 3 do artigo 76.° a oportunidade e os termos de referéncia que
fundamentam a Reviséo do Plano: A oportunidade da Reviséo do Plano Diretor Municipal de Castelo Branco
decorre da necessidade de adequagao a evolugdo das condigbes ambientais, econémicas, sociais e culurais,
que determinaram a elaboragdo da revisdo do plano bem como a necessidade de adequagdo do plano ao
novo quadro juridico em vigor nas areas do urbanismo, ambiente e ordenamento do territério. Os termos de
referéncia que fundamentam a oportunidade da Reviséo do Plano Diretor Municipal tém como objetivos gerais

definir o modelo de organizagéo espacial do territério municipal, de acordo com os sistemas estruturantes, a
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classificagéo e qualificagdo dos solos bem como a delimitagéo das zonas de protecéo e de salvaguarda dos
recursos e valores naturais e assentam essencialmente nos seguintes principios: - Estabelecer a estratégia
de desenvolvimento do territorial municipal tendo como objetivo continuar a fixagdo da populagéo e o
rejuvenescimento da sua estrutura etaria; - Estabelecer uma politica de solos, de ordenamento do territério e
de urbanismo e um modelo territorial com vista & criagéo de emprego e & salvaguarda e valorizagédo dos
recursos do territério municipal; - Articular as orientagbes estabelecidas pelos programas de dmbito nacional,
regional e intermunicipal, continuando a afirmar a cidade de Castelo Branco como um centro urbano de
referéncia; - Proceder & uniformizag&o de procedimentos e das normas técnicas e cartograficas a utilizar nos
planos municipais de ordenamento do territério, de acordo com o quadro juridico atualmente em vigor. -
Promover a atualizagdo das regras de classificagdo e qualificagdo do solo de forma criteriosa tendo como
base principios de sustentabilidade que promovam a protegdo dos valores e dos recursos naturais, dos
recursos hidricos, culturais, agricolas e florestais, e a identificagdo da estrutura ecolégica municipal; -
Estabelecer a especificagéo qualitativa e quantitativa dos indices, dos indicadores e dos pardmetros de
referéncia, urbanisticos ou de ordenamento a aplicar no territério municipal; - Estabelecer uma politica de
localizagéo e gestéo de equipamentos de utilizag&o coletiva com vista a continuar a construgéo de uma rede
sustentavel de equipamentos coletivos; - Identificar e delimitar as areas urbanas com vista a promover a

reabilitagdo e a requalificag&o urbanas; - Definir as estratégias e os critérios de localizagéo, de distribuigéo e

de desenvolvimento das atividades industriais, turisticas, comerciais e de servigos.

Deliberou ainda, fundamentar a Revisdo do PDMCB no Relatério de Avaliagédo da execugéo do planeamento
municipal preexistente e de identificagéo dos principais fatores de evolugdo do municipio, conforme previsto
na disposigéo transitria do n.° 2 do artigo 202 do Decreto-Lei n.° 80/2015, de 14 de maio, em alternativa ao
Relatério de Estado do Ordenamento do Territdrio, elaborado nos termos do artigo 189.° do RJIGT, -

Deliberou ainda, sujeitar a Reviséo do Plano Diretor Municipal a Avaliagdo Ambiental, seguindo o disposto
no Decreto-Lei n.° 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.° 58/2011, de 4 de maio, e atentos

ao artigo 78.° do RJIGT.
Deliberou ainda, que a presente deliberagdo municipal seja publicada através do Diério da Reptiblica e

divulgada através da comunicagéo social, da plataforma colaborativa de gestéo territorial, no sitio na Internet
da Camara Municipal e nas sedes das Juntas de Freguesia do Concelho de Castelo Branco, estabelecendo-
se um periodo de participagéo prévia de 30 dias Uteis, a contar da data de publicagéo do presente aviso em

Diario da Repdblica, para a apresentagdo de informagbes sobre quaisquer questdes que possam ser
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consideradas no &mbito do respetivo procedimento de Reviséo do Plano Diretor Municipal de Castelo Branco,
para efeitos do n.° 1 do artigo 76.° e do n.° 2 do artigo 88.° do RJIGT.

Deliberou ainda, solicitar uma reunido preparatéria a Comisséo de Coordenagéo da Regido Centro, para
efeitos do estabelecido nos artigos 3.° e 4.° da Portaria n.° 277/2015, de 10/09/2015, que regula a constituigéo,

a composigédo e o funcionamento das comissdes consultivas da elaboragéo e da revisao dos Planos Diretores
Municipais, reunido que tem como objetivos apreciar a oportunidade e os termos de referéncia de reviséo do

plano e proceder & elaboragéo de uma proposta para a composigdo da comisséo consultiva.

Mais deliberou, autorizar a Divisdo de Urbanismo e Obras Particulares/Divisdo Financeira, Contratagdo e
Recursos Humanos a desenvolver os procedimentos necessarios a Aquisi¢do de Servigos para a elaboragéo
da Revisdo do PDMCB, sendo que para o efeito se afigura aconselhavel a aquisi¢do de servigos através de
um Concurso Limitado por Prévia Qualificagdo que, face a dimenséo e complexidade dos trabalhos envolvidos
e uma vez que se pretende com a presente aquisi¢do incluir a elaboragdo do Relatorio de Estado do
Ordenamento do Territério, da proposta da Carta de Reserva Ecolégica Nacional, da proposta da Carta da
Reserva Agricola Nacional, do Mapa de Ruido, do Relatério Ambiental e da Carta da Rede de Estradas e

Caminhos Publicos Municipais, se estima em € 300.000,00.

Por ser verdade, mandei passar a presente declaragéo que vai devidamente assinada e autenticada com o

selo branco em uso nesta Camara Municipal.

Pagos do Municipio de Castelo Branco, 21 de dezembro de 2018.

O Diretor do Departamenio de Administragéo Geral
e Secretario do Orgéo Executivo Municipal

S ?ﬂ«
Dr. Francisco José Alveirinho Correia ¢7




